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TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO (TCU):
(Atualizado até o Informativo nº 437- Licitações e Contratos)

LICITAÇÃO
TÉCNICA E PREÇO:

1. Em licitações do tipo
técnica e preço, o edital deve
definir critérios objetivos para
a gradação das notas a serem
dadas a cada quesito da
avaliação técnica, assim como
distribuir a pontuação técnica
de modo proporcional à
relevância de cada quesito
para a execução do objeto
contratual, de forma a
permitir o julgamento
objetivo das propostas e evitar
o estabelecimento de
pontuação desarrazoada,
limitadora da
competitividade. 
(Acórdão 1169/2022 Plenário,
Representação, Relator
Ministro-Substituto Augusto
Sherman). 

INFORMATIVO Nº 437 DE
14/06/2022. 

PESQUISA DE
PREÇOS:

1.  A pesquisa de preços para
elaboração do orçamento
estimativo de licitação
promovida por empresa
estatal não deve se restringir,
sem a devida justificativa, a
cotações realizadas junto a
potenciais fornecedores,
devendo ser utilizadas outras
fontes como parâmetro, a
exemplo de contratações
similares realizadas por
outras estatais. 
(Acórdão 2399/2022 Segunda
Câmara, Representação,
Relator Ministro Aroldo
Cedraz).

INFORMATIVO Nº 437 DE
14/06/2022.



OBRAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA:
Contrato Administrativo. Obras e
serviços de engenharia.
Superfaturamento. Referência.
Fornecedor. Nota fiscal. Para
apuração de superfaturamento em
contratos de obras públicas,
admite-se a utilização de valores
obtidos em notas fiscais de
fornecedores das contratadas como
parâmetro de mercado (acrescidos
do BDI), quando não existirem
preços registrados nos sistemas
referenciais. 
Responsabilidade. Contrato
administrativo. Superfaturamento.
BDI. IRPJ. CSLL. Marco temporal. A
aplicação do disposto no subitem
9.2.1.1 do Acórdão 205/2018 - Plenário
– segundo o qual, para contratos
firmados até a publicação do
Acórdão 950/2007-Plenário, não há
necessidade de serem cobrados do
contratado quaisquer
ressarcimentos pela inclusão do IRPJ
e da CSLL nas planilhas de preços,
como item específico (custo direto)
ou no BDI – não é automática,
devendo-se investigar se há ou não
ocorrência de superfaturamento por
preço excessivo, por meio da
comparação do preço contratado
com o preço de referência, sendo
este último composto pelo custo de
referência e pelo percentual de BDI
de referência.
Acórdão 1142/2022 Plenário
(Recurso de Reconsideração,
Relator Ministro Jorge Oliveira)

CONCURSO PÚBLICO:

Pessoal. Ato sujeito a registro.
Decisão judicial. Nomeação de
pessoal. Concurso público.
Validade. Trânsito em julgado.
Considera-se ilegal, negando-
lhe o registro, o ato de
admissão efetuado em
cumprimento a decisão judicial
quando a ação é ajuizada após
a expiração da validade do
concurso público, mesmo que
se trate de decisão transitada
em julgado em ação de escopo
restrito, devendo, no entanto,
ser assegurada a produção dos
efeitos da admissão.

Acórdão 2767/2022 Segunda
Câmara (Admissão, Relator
Ministro-Substituto André de
Carvalho)



PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

Pessoal. Ato sujeito a registro.
Ato complexo. Jurisprudência.
Retroatividade. A vedação à
aplicação retroativa de nova
interpretação (art. 2º, parágrafo
único, inciso XIII, da Lei
9.784/1999) não incide sobre a
apreciação de atos de pessoal
que ainda não tenham sido
objeto de registro pelo TCU, pois
constituem atos complexos, que
somente se aperfeiçoam,
incorporando-se ao patrimônio
jurídico do administrado,
quando registrados pelo
Tribunal.

Acórdão 2703/2022 Primeira
Câmara (Pedido de Reexame,
Relator Ministro Benjamin
Zymler) 

SERVIDOR PÚBLICO:

Pessoal. Ressarcimento
administrativo. Dispensa.
Administração Pública. Erro.
Princípio da boa -fé. Proventos
É possível a dispensa de
reposição ao erário de valores
recebidos indevidamente em
razão de erro operacional da
Administração no pagamento
de benefício pensional quando
constatada a ausência de
qualquer participação do
beneficiário na falha e não
houver evidências de má-fé.

Acórdão 2390/2022 Segunda
Câmara (Tomada de Contas
Especial, Relator Ministro
Augusto Nardes)



SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA (STJ)
(Atualizado até o Informativo STJ nº 740) 

CONTRATO DE
CONCESSÃO:

É indevida a cobrança promovida
por concessionária de rodovia, em
face de autarquia prestadora de
serviços de saneamento básico,
pelo uso da faixa de domínio da via
pública concedida.
(Processo: REsp 1.817.302-SP, Rel.
Min. Regina Helena Costa, Primeira
Seção, por unanimidade, julgado
em 08/06/2022.) (Tema IAC 8).

Informativo nº 740, 13 de junho
de 2022.

MULTA
ADMINISTRATIVA:
Multa administrativa imposta
pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP. Termo
inicial dos juros e da multa
moratória. Art. 4º, § 1º, Lei n.
9.847/1999. (Tema IAC 11/STJ).
Interposto recurso contra a
decisão de primeiro grau
administrativo que confirma a
pena de multa imposta pela
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP, os juros e a multa
moratórios fluirão a partir do fim
do prazo de trinta dias para o
pagamento do débito, contados
da decisão administrativa
definitiva, nos termos da Lei n.
9.847/1999. 
(Processo: REsp 1.830.327-SC, Rel.
Min. Regina Helena Costa,
Primeira Seção, por
unanimidade, julgado em
08/06/2022.) (Tema IAC 11)

Informativo nº 740, 13 de junho
de 2022.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&cod_tema_inicial=11&cod_tema_final=11


RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO POR
OMISSÃO:

Responsabilidade civil do Estado
por omissão. Morte em
decorrência de disparo de arma
de fogo no interior de hospital
público. Ausência de vigilância.
Falha específica no dever de agir.
Excludente de ilicitude. Fato de
terceiro. Não ocorrência. 
O hospital que deixa de fornecer
o mínimo serviço de segurança,
contribuindo de forma
determinante e específica para
homicídio praticado em suas
dependências, responde
objetivamente pela conduta
omissiva. 
(Processo: REsp 1.708.325-RS, Rel.
Min. Og Fernandes, Segunda
Turma, por unanimidade,
julgado em 24/05/2022.)

Informativo nº 740, 13 de junho
de 2022.


